
DECRETO Nº 8912, 26 DE NOVEMBRO DE 1999.

DOE Nº 4380, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1999.

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA,  no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da Constituição Estadual,

D E C R E T A:

Art. 1º. Passam a vigorar com a seguinte redação os dispositivos adiante enumerados do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n.º 8321, de 30 de abril de 1998:

I - os incisos I e IV do artigo 374-A:

"I -  Selo Fiscal de Autenticidade, Série "A",  de cor vermelha;

.................................................................................................

IV - Selo Fiscal de Certidão Negativa, Série "C", de cor amarela."

II - os incisos III e IV do artigo 374-B

"III - impressão em calcografia cilíndrica, TALHO DOCE, com gravação em baixo relevo e impressão em alto relevo com 18 a 30 micras, gerada com tinta pastosa especial, nas cores definidas para  os tipos de Selos Fiscais (vermelha:  autenticidade; azul:  trânsito; verde; entrada e amarelo:  certidão negativa), contendo fio de micro letra positiva com texto CRE/RO, micro letras positivas na cor cinza com texto RONDÔNIA, tinta de interferência luminosa, filgrana positiva e negativa com imagem fantasma com sigla RO, geométrico positivo em TALHO DOCE, espaço reservado para anotação do número do documento fiscal, texto GOVERNO DE RONDÔNIA - COORDENADORIA DA RECEITA ESTADUAL - SELOS FISCAIS (Autenticidade, Trânsito, Entrada e Certidão Negativa) e SÉRIE ("A", "T", "E" ou "C") respectivamente, impresso em TALHO DOCE, fundo medalhão "duplex", aplicação de tinta especial incolor invisível, reativa a luz ultravioleta, tornando fluorescentes:

a) o brasão do Estado de Rondônia;

b) as palavras:

1) "AUTENTICIDADE" e "CRE/RO, para Selo Fiscal de Autenticidade;

2) "TRÂNSITO" e "CRE/RO",  para Selo Fiscal de Trânsito;

3) "ENTRADA" e "CRE/RO",  para Selo Fiscal de Entrada;

4) "CERTIDÃO" e "CRE/RO", para Selo Fiscal de Certidão Negativa;

IV - A numeração será tipográfica, com 9 (nove) algarismos em tinta vermelha, em sequência sempre crescente e distinta para cada tipo de Selo Fiscal e mais uma letra referente a identificação das séries."

III - o "caput" do artigo 834:

"Art. 834 - Quando o contribuinte deixar, por qualquer motivo, de cumprir suas obrigações fiscais o Fisco poderá impor-lhe regime especial para o cumprimento dessas obrigações, com o intuito  de resguardar o fiel cumprimento da legislação tributária (Lei 688/96, art. 64)."

IV - o "caput" do artigo 4º das Disposições Transitórias:

"Art. 4º - As Notas Fiscais Modelo 1 e 1-A e os Conhecimentos de transporte com data de autorização para impressão de documentos fiscais anterior à data prevista para implantação do Selo Fiscal de Autenticidade na Instrução Normativa de que trata o § 6º do artigo 374-C do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n.º 8321, de 30 de abril de 1998, terão validade até 31 de março de 2000."

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do estado de Rondônia, 26 de novembro de 1999, 111º da República.

JOSÉ DE ABREU BIANCO

Governador

YOUSSEF JAMIL ZAGLOUT

Chefe da Casa Civil

JOSÉ LUCIANO LEITÃO DE LAVOR JÚNIOR

Secretário de Estado da Fazenda

WAGNER LUÍS DE SOUZA

Coordenador da Receita Estadual

RESOLUÇÃO CONJUNTA N.º 001, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1999.

Fixa normas para cumprimento do Decreto n.º 8911, de 19 de novembro de 1999, e dá outra providências.

OS SECRETÁRIOS DE ESTADO DA FAZENDA, DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL E O CONTROLADOR GERAL DO ESTADO,   no uso das atribuições que lhes confere o Art. 71, Inciso II, da  Constituição do Estado, e em observância ao Art. 14 do Decreto n.º 8911, de 19 de novembro de 1999, e

Considerando o prazo para apresentação da prestação de contas do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, nos termos do Inciso XIV, do Art. 65, da Constituição Estadual;

Considerando, ainda, a necessidade de estabelecer parâmetros que visem à eficiência no encerramento de exercício financeiro,

R E S O L V E M:

Definir o processo de encerramento do exercício financeiro em curso, dos órgãos da administração direta do Poder Executivo, das entidades autárquicas, das fundações e dos fundos estaduais instituídos por Lei, estabelecendo os prazos  e procedimentos descritos nesta Resolução Conjunta e, no que couber, os Poderes Legislativo e Judiciário, de conformidade com os prazos e procedimentos descritos nesta Resolução.

  O não-cumprimento dos prazos estabelecidos implicará em apuração incorreta de resultado do exercício e na citação individualizada em Notas Explicativas ao Balanço Geral do Estado.

I - DOS PRAZOS LIMITES PARA A EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES QUE ANTECEDEM AO ENCERRAMENTO DO EXCERCÍCIO

  Serão aplicados os procedimentos preparatórios para encerramento do exercício, a seguir definidos:

	PROCEDIMENTOS
	PRAZOS

	
	

	1 - As  Unidades Orçamentárias integrantes do SIAFEM deverão:
	

	1.1 - proceder aos ajustes dos servidores pendentes com prestação de contas de Suprimento de Fundos e Diárias, cujo valor deverá corresponder ao saldo das contas
	31.12.99

	1.9.9.1.2.06.00 - Suprimento Individual, e 

1.9.9.1.2.08.00 - Diárias, de forma a evitar a inscrição de valores indevidos.
	31.12.99

	1.2 - proceder aos ajustes de Fornecedores, cuja conta contábil está com a conta "999", constante da conta 

2.1.2.1.1.00.00 - Fornecedores e Credores.
	31.12.99

	1.3 - proceder aos ajustes dos empenhos a serem inscritos em Restos a Pagar e comunicar à Controladoria Geral do Estado os empenhos passíveis de tal inscrição, cujo valor deverá corresponder ao saldo da conta. 
	

	2.9.2.4.1.01.01 - Empenhos a Liquidar, de forma a evitar a inscrição de valores indevidos em Restos a Pagar.
	

	1.4 - encaminhar à Controladoria Geral do Estado, após registros, os documentos comprobatórios dos atos e fatos das gestões orçamentária, financeira e patrimonial:
	10.01.2000

	1.4.1 - Extratos e Conciliações das Contas Bancárias;
	

	1.4.2 - Relatório Mensal de Almoxarifado, relativo ao mês de dezembro de 1999;
	

	1.4.3 - Relatório de Movimentação de Bens Móveis; relativo ao mês de dezembro de 1999;
	

	1.4.4 - Inventários de Bens Móveis em uso e Imóveis, com data-base em 31.12.99;
	

	1.4.5 - Inventário de Materiais em Estoque, em almoxarifado e/ou depósito, com data-base em 31.12.99;
	

	1.4.6 - Inventário de Bens Intangíveis - (linhas telefônicas e outros), com data base em 31.12.99;
	

	2 - A Controladoria Geral do Estado deverá:
	

	2.1 - inscrever, automaticamente e por processo eletrônico, em contas de Restos a Pagar, as despesas realizadas até 31 de dezembro, por Órgãos integrantes do SIAFEM,  compreendendo materiais recebidos, serviços prestados, obras medidas e verificadas, bem como outros encargos devidos, desde de que as respectivas Notas de Liquidação - NL tenham sido emitidas.
	05.01.2000

	2.2 - baixar automaticamente pelo sistema, as despesas inscritas em Restos a Pagar de 1998, mediante transferência dos respectivos valores à receita.
	31.12.1999

	2.3 - analisar os empenhos ajustados conforme o item 1.3 e proceder ao cancelamento daqueles eventualmente em desacordo com a legislação vigente, dando ciência à Unidade Orçamentária.
	08.01.2000

	2.4 - incluir os dados dos balancetes das entidades não integrantes do SIAFEM.
	29.01.2000

	3 - A Coordenadoria de Programação Orçamentária - SEPLAN, deverá:
	

	3.1 - cancelar todos os saldos existentes na conta 
	17.12.1999

	2.9.3.1.1.03.00 - Cota de Despesa Disponível a Empenhar, cuja fonte de recursos seja "00"(Tesouro). 
	


Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

ZIZOMAR PROCÓPIO DE OLIVEIRA

Controlador Geral do Estado

JOSÉ LUCIANO LEITÃO LAVOR JÚNIOR

Secretário de Estado da Fazenda

ARNALDO EGÍDIO BIANCO

Secretário de Estado do Planejamento e Coordenação Geral


